
Aumentos de escolas leva pais à OAB 
Pais de alunos inconformados 

com os aumentos dos preços escola-
res • 'consegue nela da portaria 140 
do Ministério da Fazenda que insti-
tuiu o regime da liberdade vigiada 
para as escolas reajustarem os valo-
res das mensalidades" se reunirão 
hoje, às 19h, no auditório da Ordem 
dos Advogádos do Brasil ( OAB/ 
DF r. • •Esperamos o comparecimen-
to de cerca de duzentos pais". disse 
ontem Aryone Altino Franco, um 
dos líderes do movimento iniciado na 
semana passada. com  o objetivo de 
pressionar o Governo a revogar a 
portaria 140. 

A iniciativa pari lu de pais de alu-
nos do colégio I nei, revoltados com o 
aumento de 193 por cento nas men-
salidades do mês de Julho. Os orga-
nizadores do movimento esperam 
que parlamentares da bancada do 
1W compareçam a reunião, já que 
enviaram ontem carta a todos os de-
putados e senadores. A adesão dos 
parlamentares ao movimento é con-
siderada importante, tanto que Ar-
yone solicita aos pais para telefona-
rem aos deputados e senadores, a 
fim de reforçar o convite. 

Aryone destaca que o movimento 
é ••suprapart 'darto", e foi criado pa- 

ra que os pais possam lutar pela re-
vogação do regime da liberdade vi-
giada. -Temos recebido inúmeras 
reclamações, que apontam aumen-
tos de mensalidades no mês de julho 
que variam de 140 a 200 por cento". 
Ele questiona a maneira como foi 
elaborada a portaria 140. - sem con-
sulta ao Ministério da Educação". 
Com o apoio dos parlamentares. os 
pais de alunos querem mudar as re-
gras para o reajuste dos preços esco-
lares. A liberdade vigiada, lembra 
Aryone, não se mostrou eficaz quan-
do adotada no início do ano passado. 
- tanto que foi revogada meses de-
pois". 

Durante a reunião, os represen-
tantes de alunos do Inel vão discutir 
proposta de não pagar a mensalida-
de de julho. Os pais alegam que o au-
mento é - imoral". -Contestamos a 
criação de um indexados pelo cole-
gio. a unidade de prestação de servi-
'cos ( UPS). que será usada para au-
mentar as mensalidades a partir de .  
agosto. O valor da UPS é de NCz$ 
16,12. o que equivale a 10 BTNs ( Bô-
nus do Tesouro Nacional)", disse 
Aryone. 

Pedido de revogação da portaria 
140 foi enviado na semana passada  

ao Ministério da Fazenda pelo Con-
selho Nacional de Defesa do Consu-
midor ( CNDC ). João Batista, presi-
dente do Conselho, argumentou que 
os Conselhos de Educação não tem 
estrutura administrativa para fisca-
lizar os estabelecimentos de ensino. 
pois são órgãos específicos, voltados 
para as questões pedagógicas. 

Na resolução enviada ao Ministé-
rio da Fazenda, o CNDC salienta que 
a portaria 140 estabelece a liberdade 
vigiada sem dar os devidos instru-
mentos para a real fiscalização nos 
reajustes. O presidente da Comissão 
de Encargos Educacionais do Conse-
lho de Educação do DF. Júlio Grego-
rio• tem a mesma opinião. Ele admi-
te que o órgão precisa de melhor es-
trutura para atender aos pedidos, 
que são muitos. 

Demonstrando total falta de estru-
tura. o Conselho Estadual de Educa-
ção de São Paulo recusa-se a fiscali-
zar os reajustes das mensalidades. 
desde que foi implantado o regime 
da liberdade vigiada. embora o de-
creto 95.921, de 88, dê competência 
aos conselhos para fiscalizarem os 
estabelecimentos de ensino junto 
com a Sunab. 


